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Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA sobre o 

Projeto de Lei do Ordinária (PLO) nº 117/2023, que 

“Adiciona o inciso V ao art. 241 da Lei Municipal nº 

16.292, de 29 de janeiro de 1997, que Regula as atividades 

de edificações e instalações, no Município do Recife, e dá 

outras providências, para obrigar a afixação de placa 

informativa contendo o nome dos trabalhadores em toda 

obra a ser inaugurada no município do Recife”; pela 

REJEIÇÃO. 

 

RELATOR: Vereador ZÉ NETO 

 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 

Projeto de Lei Ordinária nº 117/2023, nos termos do Art. 113 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal do Recife. 

 

A Proposição, em síntese, adiciona o inciso V ao art. 241 da Lei Municipal nº 16.292, 

de 29 de janeiro de 1997, que regula as atividades de edificações e instalações, no Município do 

Recife, e dá outras providências, para obrigar a afixação de placa informativa contendo o nome 

dos trabalhadores em toda obra a ser inaugurada no município do Recife. Em sua justificativa, o 

vereador Eriberto Rafael esclarece que: 

 

“A presente Proposta Legislativa visa tornar obrigatória a 

colocação de placa informando o nome dos trabalhadores 

responsáveis em todas as obras entregues no município do 

Recife, a fim de homenageá-los, garantindo-lhes notoriedade.  
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No momento da inauguração de determinada obra, ficará 

visível a supracitada placa com o nome de todos aqueles que 

ali trabalharam.” 

 

A Proposição foi apresentada em reunião plenária do dia 29/05/2023, em regime de 

tramitação ordinário e encaminhado às comissões legislativas. O prazo para recebimento de 

emendas encerrou em 12/06/2023. A propositura não recebeu emendas.  

 

Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus aspectos 

constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). 

 

II – VOTO 

 

Conforme se verifica, em que pese a elogiável iniciativa do autor do Projeto, conclui-se 

que existe impedimento legal para a sua aprovação. É imperiosa a observância de 

determinados requisitos na produção legislativa.  

 

Por sua vez, sob o prisma da constitucionalidade e legalidade, o Projeto de Lei ora 

analisado encontra obstáculo para tramitar, por conter violação ao Princípio da independência 

e harmonia dos poderes e ao Princípio da reserva da administração, que é o corolário 

específico do Princípio da Separação dos Poderes (art. 2º da CF/88): “São Poderes da União, 

independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.  

 

Verifica-se, no caso em espécie, que o projeto do legislativo encontra-se imperfeito 

quanto à iniciativa legislativa, tendo em vista que pertence à União para legislar sobre esse 

tema, conforme vejamos:  

 

“Art. 1º. A república federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos estados e Municípios e do Distrito Federal, 

constitui-se em estado democrático de direito e tem como 

fundamento:  

IV – Os valores sociais do trabalho e da livre-iniciativa;  
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“Art. 22º Compete privativamente à União legislar sobre:  

I-direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, 

marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho.” 

 

A proposição em tela, apesar dos elevados propósitos do autor, confronta com o 

sistema constitucional de iniciativas reservadas estabelecidas pela Constituição Federal, e 

demais legislações pertinentes. O que impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em 

matérias de competência do executivo Municipal.  

 

Pelo exposto, embora extremamente louvável a iniciativa do autor do projeto, vejo-me 

compelido a negar assentimento à Proposição. Dessa forma, opino pela REJEIÇÃO do Projeto 

de Lei Ordinária nº 117/2023, de autoria do vereador Eriberto Rafael. 

 

 

 

 

Recife, 23 de agosto de 2023. 

 

 

 

 

ZÉ NETO 

Presidente / Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela REJEIÇÃO do PLO n.º 

117/2023, de autoria do vereador Eriberto Rafael. 

 

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 24 de agosto de 2023. 

 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

 

 
ZÉ NETO 

Presidente/ Relator 

 

 

 

MICHELE COLLINS      RINALDO JÚNIOR 

Membro Efetivo       Membro Efetivo 

Com voto CONTRÁRIO       
 

 
 

 

 
 

 

SAMUEL SALAZAR      LIANA CIRNE 
Membro Efetivo       Membro Suplente 
         
          

 

 
 

 

 
 

ADERALDO PINTO      FRED FERREIRA 

Membro Suplente       Membro Suplente 
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